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OBJEIO:

R FpÍI BLICA FEDERATIVA DO

ESTADO DO PARA

Prefeitura Municipal de lt

BRASIL

aituba

O Coordenodor M

Depodomento de Compros e Lici

DICOM, lusiificotivo e Pedido de

reotizoOo Pelo Controlodo WÍ EN

à Conconêncio PÚblico no 003/20

unicipol de Plonelomento encominhou oo

ar"ul"o. "tt"ituro 
Municipol de ltoitubo/PA -

;:;;. " 
o.':": :: ::J:'-:', :,::'í:

GENHARIA & CONSULÍORIA

17 - cP.

O Controionte informo que precisoró prolos o respectivo controto

oelo período de l80 (cento " 
;;;; ;'tt' ou selo' oié o doto de261061202l' ' eff'

rozõo dos intemperies reloiodos pelo Controtodo que ocoborom por impossibiliior

o conclusõo do obro'

Ressolle' primeiromente' que nÕo cobe o esie Procurodor o onólise

do mérilo odministrotivo t"onuunientio' 
oportunidode de suo reolizoçÔo)' conduto

que recoi sobre o pessoo do AdministÍodor Público - o que io foi externodo com o

Aulorizoçôo poro Aditivo' cobendo tõo somenie o onólise dos ospectos iurídicos-

formois do instrumento controtuol que viso implementor'

No que concerne à prorrogoçõo do prozo de vigêncio do controlo'

veriÍico-se que o possibilldode do solicitoçõo oro formulodo se enconiro

consubstonciodo no ort. 52, s 1 ", ,, e § z do Lei n" g.óóól93 que ossim determino: 
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REPÚBLICA TEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARA

Prefeitura MuniciPâl de ltaituba

Art. 57. A duroçõo dos controtos regidos por esto

odstrito ô vigêncio dos respeclivos

orçomenlórios, excelo quonto oos

§ I ." Os prozos de início de etopos de execuçÕo'

de conclusÕo e de entrego odmitem

prorrogoçÕo, montidos os demois clóusulos do

coniÍoto e ossegurodo o monutençÕo de seu

êquilíbÍio econômico{inonceiro' desde que

ocoÍo olgum dos seguinies motivos' devidomente

outuodos em Processo:

{...)

ll - superveniêncio de Íoio excepcionol ou

imprevisível, eslronho à vontode dos poÍtes' que

Lei Íicoró

créditos

relotivos:

(..)

oltere fundomentolmente os

execuçoo do conlroto;

(..)

condiÇÕes de

§2.' Todo proÍrogoçÕo de prozo deveró ser

justiÍicodo por escrito e previomente outorizodo

pelo outoridode competenle poro celebroÍ o

controto.

Anolisondo o procedimenlo reolizodo' veriÍico-se que o requerimento

Íormulodo se reslringe o ProrrogoÇÔo de prozo. sem oditomento de seu volor e o

possibilidode iurídico resto omporodo pelo lei de licitoçõo, Pois o controlo em

questôo denomino-se controlo por escopo' que por suo vez, é oquele cujo Prozo

de execuçôo somente se extingue quondo o Conlrotodo enkego Poro o

Controtonte o objeto conlrolodo' rozõo porqu e se enlende que o tempo noo

importo poro fins de encerromento dos obrigo

moro do Controtodo'

Çoes, mos openos corocierizo



REPÚBLICA FEDÊRATIVA DO BRASIL

ESÍADO DO PARA

PÍêÍeitura MuniciPal de ltaituba

Nõo é demois ressoltor que no Ômbito do TCU' o questõo formol do

prozo de vigêncio dos conlrotos foi suplonlodo em virtude de circunstÔncio

moleriois. nos seguintes processos: Acórdôo Plenório n'" | '7 4O|2OO3 ' DecisÔo

Plenório n." 73211999,DecisÕo n'" 60611996 e AcórdÕo l' CÔmoro n'" 1'980/2004'

senõo veiomos:

34. Citem-se decisões do Tribunol em que o

queslÕo formol do prozo de vigêncio dos

controtos foi suplontodo em viriude de

circunslôncios moteriois: IC 925'21411?98-l -

DecisÕo 7321 1999 - Plenório - Volo do Relotor'

Ministro Bento Bugorin:

No entonio, oo meu ver' inexistindo motivos poro

suo rescisÕo ou onuloÇõo' o extinçÕo de coniroto

pelo lérmino de seu prozo somente se opero nos

ojustes celebÍodos por lempo delerminodo' nos

quois o pÍozo constitui elemento essenciol e

imprescindível poro o consecuçÕo ou eficócio do

objeto ovençodo, o que nÕo é o coso do conlrolo

fiÍmodo pelo DER/MG' no quol o execuçÕo do

obro é o seu obietivo principol Desso lormo' nÕo

hovendo moiivos poro o cessoçÔo prévio do

ojuste, o extinçÕo do conlroto firmodo com o

DER/MG operoÊse-io openos com o conclusÕo de

seu objelo e recebimento pelo Adminislroç Õo, o

que oindo noo ocorreu {AcórdÕo n.' 1.980/2004
\)

l" CÔmoro).



REPÚBLICA FEDERATIVA DO

ESTADO DO PARA

Prefeitura MuniciPal de lt

BRASIt

aituba

Sendo ossim' nÔo hó motivos poro o extinÇõo do Conlroto' que noo

se opero em decurso do prozo' mos openos com o reolizoÇôo do obieto e o

,"."Ot.*to pelo AdministroÇõo Municipol'

Desso formo' os controios que se extinguem pelo conclusõo de seu

objeio, o vencimento o. ;;";" provoco, por si só, o extinçõo outomótico do

prozo de execuÇõo do conlroto'

urodor lurídico Municipol' conclui que o

De tudo exPosto' este Proc

e entrego, tornou-se insuÍiciente poro

prozo d

que o

pÚblico l

os eiopos de execuçõo' conclusõo

Conirotodo cumpro com o suo ob

ustificodo e oPós o observÔncio de todos os seu

rigoÇõo PrlnciPol, hovendo interesse

s requisitos legois Prévios e

Porecer nÕo vinculonte'

Atem

?

meromente oPinolivo'

Itoitubo, 23 de dezembro de 2020'

olo fut de 26 e IU o de 02h

i

uso
niciPol

Procurodor JurÍ
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